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MINERAÇÃO INDUSTRIAL E A ESTABILIDADE DE ASSENTAMENTOS
RURAIS NO SUDESTE DO ESTADO DO PARÁ, BRASIL*

R E S U M O

No sudeste paraense houve o encontro de duas frentes de produção, a camponesa e a mineral, especialmente a partir da década de
1970, quando passaram a sofrer pressões e influências recíprocas. Neste contexto, o artigo analisa o papel das atividades minerado-
ras exercidas sobre a estabilidade da produção camponesa em quatro assentamentos localizados no município paraense de Paraua-
pebas, Brasil. O artigo aponta que as dinâmicas decorrentes da instalação de grandes empreendimentos mineiros contribuíram para
atrair populações de origem camponesa, reforçando a busca pela terra na região, retirar filhos dos assentados dos seus lotes, reduzin-
do a força de trabalho disponível para sustentar a produção familiar. Por outro lado, surgiram facilidades de comercialização de pro-
dutos da agricultura familiar, devido à demanda crescente. O artigo conclui indicando que, da interação com a mineração, surgem
dinâmicas contraditórias no que concerne à estabilidade da produção camponesa nos assentamentos rurais estudados.
Palavras chave: mineração, agricultura familiar, Amazônia

INDUSTRIAL MINING AND THE STABILITY OF RURAL SETTLEMENTS
IN THE SOUTHEAST OF THE STATE OF PARÁ, BRAZIL

A B S T R A C T

There were two production frontiers in the southeast of the State of Pará, Brazil: farming and mining. Particularly as of the 1970’s,
both began to influence one another. Within this context, this paper analyzes the role of mining activities in the farming production
stability through the study of four settlements, located in the municipality of Parauapebas, State of Pará, Brazil. The article identifies
the dynamics which resulted from the building of large mining operation plants, which on their turn attracted peasant populations
looking for land, and then allured farmers’ children out of their settlements, thus reducing the labor force needed to sustain family
agricultural units. On the other hand, the trade of agricultural goods produced by the families began to increase due to a growing
demand. The conclusion indicates that opposing dynamics emerge from the interaction between mining and farming activities,
affecting farming production stability in the studied rural settlements.
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1. INTRODUÇÃO

No sudeste do Estado do Pará a produção camponesa
e a produção mineral têm sofrido pressões e influências
recíprocas, pois, a partir da década de 1970, ocorreu uma
intersecção temporal e geográfica destas estruturas produ-
tivas. A região abrigou frentes de expansão camponesa
(Velho, 1979) que foram reforçadas pela abertura de ro-
dovias, a exemplo da Transamazônica e da PA-150. Hou-
ve um grande fluxo migratório, notadamente o de popu-
lações camponesas na região, bem como se instalaram
empreendimentos de mineração industrial vinculados à
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e que se destina-
vam à extração e beneficiamento primário de minerais.
Estes empreendimentos têm influência nas trajetórias do
espaço agrário da região.

A região, em função da instalação
de atividades de mineração industrial
e da concentração de grande fluxo
migratório, passou a assumir, simulta-
neamente, uma conotação de área de
crescente exploração de minerais e de
surgimento de projetos de assenta-
mentos (Figura 1).

Se as repercussões da mineração
industrial e da agricultura familiar per
si sobre a socioeconomia regional en-
contram diversidade de interpretações,
as análises das interações entre elas são
ainda muito incipientes.

Neste trabalho, designa-se agricul-
tura familiar aquela na qual a posse da
terra é de até 200 ha e que recorre à
força de trabalho familiar sempre su-
perior a 80% das atividades (Costa,
1994). Na região em estudo, a estru-
turação da agricultura familiar ganha
mais relevância por meio de estrutu-
ração de Projetos de Assentamentos –
PA – surgidos como decorrência da
pressão dos movimentos sociais e da
atuação do Instituto Nacional de Re-
forma Agrária (INCRA). No âmbito
das ações do INCRA foram criados, às
proximidades da Serra dos Carajás,
sudeste paraense, diversos assenta-
mentos. A dinâmica de interação de
assentamentos com a mineração in-

dustrial é analisada em quatro deles, a saber: Palmares I,
Palmares II, Carlos Fonseca e Onalício Barros.

2. VISÕES SOBRE A ESTABILIDADE DA AGRICULTURA
FAMILIAR NA REGIÃO

No que concerne à contribuição da agricultura famili-
ar para processos de desenvolvimento regional, há inter-
pretações contraditórias. Serrão (1995), Homma (1998),
Walker (1996), por exemplo, argumentam que a produ-
ção camponesa, nos padrões praticados na região de Ca-
rajás, atua como “mineradores de nutrientes” sendo, por-
tanto, instável e comportando, neste momento, os moldes
de uma fronteira agrícola em movimento. Não contribui
como atividade que fortaleça processos de desenvolvimen-

Figura 1. Mapa com indicações da localização dos interesses minerários e de
assentamentos em área do sudeste paraense
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to regional. Por outro lado, Costa (1994) e Hurtienne
(2001) apontam que esta não é uma dinâmica inexorável
e que há condições para a estabilização da produção cam-
ponesa na região. Os autores indicam a possibilidade de
esta atividade ser extremamente relevante para impulsio-
nar processos de desenvolvimento regional.

Há, por conseguinte, construções teóricas distintas re-
lacionadas com o futuro da agricultura familiar na região,
sendo divergentes quanto à tendência de desestabilização
ou de estabilização da agricultura familiar. Há uma ver-
tente que, inspirada na escola econômica neoclássica, in-
dica que tal produção é instável. Esta instabilidade esta-
ria associada, basicamente, ao fato de que, na região, o
processo de estabelecimento da agricultura familiar ba-
seou-se na utilização da terra como recurso abundante,
bem como na precariedade da propriedade camponesa.
Nestes termos, a distância e o pouco contato com os mer-
cados permitiriam uma sobrevida das atividades agrícolas
e extrativas, praticadas pela agricultura familiar. Segundo
Homma (2001), quando a produção camponesa entra em
contato com as forças de mercado, tende a ser desarticu-
lada ou expulsa para outras áreas.

Há outras visões relacionadas com o futuro da agricul-
tura familiar na região. Como contraponto à noção de
instabilidade estrutural da agricultura familiar, foi elabo-
rada uma outra perspectiva analítica que procura demons-
trar que existe a estabilização relativa dos agricultores fa-
miliares nas diversas fronteiras do Pará. Para Costa (1994),
estaria em curso na Amazônia um processo de estabiliza-
ção relativa da agricultura familiar por meio da complexi-
ficação dos sistemas de produção. Tal estabilização esta-
ria relacionada diretamente com o tipo de atividade que
desenvolve a agricultura familiar e com sua capacidade de
gerenciar os recursos naturais e a força de trabalho fami-
liar. Tais fatores criam diferentes graus de sustentabilida-
de e estabilidade.

A estabilidade da agricultura familiar, explicada pelas
relações de suas estruturas, por ser dinâmica, deve cons-
tantemente adaptar-se ao novo, no intuito de elaborar es-
tratégias de reprodução de suas unidades a fim de alcan-
çar as condições necessárias para se incluir nos processos
reprodutivos da sociedade global. E assim forjar o que
Costa (1994) chama capacidade de permanência da agri-
cultura camponesa no capitalismo. Desta maneira, seus
trabalhos rompem definitivamente com a visão de insta-
bilidade camponesa na região.

Hurtienne (2001) argumenta que não se pode apresen-
tar uma generalização em torno da estabilidade, mas que

isto estaria vinculado a uma série de condicionantes agro-
ecológicos, socioeconômicos, socioculturais, à idade de
colonização e, fundamentalmente, ao fator político-insti-
tucional, para explicar a agricultura familiar.

As dinâmicas relacionadas à agricultura familiar produ-
ziram no sudeste paraense uma intersecção temporal e ge-
ográfica que redunda em processos que se influenciam re-
ciprocamente, tanto em relação à utilização dos recursos
naturais quanto em relação à (des)estruturação do espaço.
Se em relação ao significado da agricultura familiar na cons-
trução do espaço existem divergências, no que se refere ao
da exploração dos recursos minerais também ocorrem.

3. O SIGNIFICADO DA MINERAÇÃO INDUSTRIAL NA
ESTRUTURAÇÃO ESPACIAL

Há linhas de argumentações diferenciadas sobre as re-
percussões, na região estudada, da exploração industrial
de recursos minerais. Uma delas indica que o controle
externo da produção de matérias-primas condicionaria a
formação de enclaves, ou seja, haveria a formação de uma
economia separada da economia local, melhor dizendo,
surgiria um território separado de um domínio contido em
outro (Coelho, 2000).

Cardoso & Faletto (1970) caracterizam estes espaços
como enclave mineiro, com reduzida capacidade de ab-
sorção de mão-de-obra, elevada concentração de capital e
de baixos linkages ou ausência destes.

Estudos pioneiros sobre as atividades de mineração na
região de Carajás, encontrados em Pinto (1982), IBASE
(1983), Cota (1984), Almeida Jr. (1986), Gistelink (1988),
Valverde (1989) e Castro & Hébette (1989), bem como
estudos mais recentes, dentre eles Hall (1991), Hébette
(1991), Castro et al. (1994), Coelho & Cota (1997) e Mon-
teiro (2005), pela dimensão e diversidade dos impactos
apresentados, sinalizam os limites analíticos do conceito
de enclave. Neste sentido, não parece analiticamente pro-
fícuo insistir em investigações rigidamente apegadas ao
conceito de enclave.

No que concerne à interação da atividade com o de-
senvolvimento regional, Costa (1994) aponta a mineração
industrial como capaz de impulsionar processos de desen-
volvimento da região. Contrariamente, Bunker (1985),
Coelho (1997) e Monteiro (2005), dentre outros, apontam
limites de diversas ordens para a mineração atuar como
força capaz de estabelecer dinâmicas que favoreçam o “en-
raizamento social” de processos de desenvolvimento.
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Todavia, os estudos, em seu conjunto, são muito li-

mitados quanto à análise do entrelaçamento das estru-
turas sociais decorrentes da implantação destes empre-
endimentos e às mudanças deles decorrentes, em especial
no que se refere à agricultura familiar.

4. BUSCANDO INFERIR SOBRE OS IMPACTOS DA MINERAÇÃO
EM ASSENTAMENTOS

Para se inferir os impactos decorrentes da implantação
de grandes projetos de extração mineral, em relação à es-
tabilidade da produção camponesa, mais especificamente
aquela organizada em assentamentos, foi realizada pesqui-
sa de campo nos assentamentos Palmares I, Palmares II,
Onalício Barros e Carlos Fonseca (Figura 2).

Intervalo de confiança e nível de confiança formam as
definições que nortearam a dimensão da amostra da pes-
quisa realizada nos assentamentos (REA; PARKER, 2002).
O nível de confiança adotado foi de 99%. Estabelecido o pla-

no amostral e elaborado o questionário, nos meses de agosto
e setembro de 2005 foram aplicados 296 questionários es-
truturados, constando de 71 questões. No PA Carlos Fon-
seca, que atualmente conta com 110 famílias, foram apli-
cados 45 questionários. No assentamento Palmares I, com
o universo de 210 famílias, foram aplicados 83 questioná-
rios; no PA Palmares II, que possui 517 famílias, foram apli-
cados 126 questionários; e no PA Onalício Barros, que pos-
sui 68 famílias, foram aplicados 42 questionários.

As informações obtidas em campo foram armazenadas
em forma de um banco de dados, sendo realizado, a se-
guir, tratamento dos dados para se estabelecer relações
entre a instalação de empreendimento mineral e as dinâ-
micas presentes nestes assentamentos. As principais con-
clusões são apresentadas no item seguinte.

5. INFLUÊNCIA CONTRADITÓRIA DA MINERAÇÃO NA
ESTABILIZAÇÃO DA PRODUÇÃO CAMPONESA

Dos assentados, 45,94% chegaram
ao sudeste paraense na década de 1990
em busca de terra e trabalho, e 62,84%
foram lavradores noutras áreas antes
de serem assentados no sudeste do
Pará. São migrantes oriundos, em sua
ampla maioria (61,82%), do estado do
Maranhão; dos restantes, 8,78% são
oriundos do Ceará, 7,77% do Piauí, e
apenas 6,41% do próprio Pará, os de-
mais se originam de vários outros es-
tados da federação.

A presença da estrada de ferro Ca-
rajás, que corta o Maranhão permite
o deslocamento de migrantes para Pa-
rauapebas, o que podem fazer com
baixos custos, constituindo-se em fa-
tor adicional para justificar a presen-
ça de tão significativo percentual de
maranhenses nos assentamentos.

Assim, trata-se de um processo de
migração influenciado pela busca de
terra que passou a ter como atrator
adicional a grande mineração. Uma
dinâmica que ganhou contornos orga-
nizacionais mais fortes com a partici-
pação destes migrantes em movimen-
tos organizados na luta pela terra.

Figura 2. Mapa com a localização de áreas de mineração em Carajás e dos projetos de
assentamentos estudados
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São agricultores familiares originários de regiões carac-

terizadas por outros ecossistemas, fator que tem influên-
cia direta sobre a capacidade destes lidarem com especifi-
cidades do meio ambiente local (Hurtienne, 2005) o que,
em curto prazo, dificulta a estabilização da agricultura
familiar.

No que concerne à estrutura da unidade familiar, infe-
riu-se que quase a metade (49,32%) dos assentados encon-
tra-se na faixa etária entre 42 e 60 anos; a faixa etária de 18
a 25 representa 4,39%; a de 26 a 33 anos representa 13,18%;
e a 33 a 41 equivale a 22,97%. Estas três últimas faixas etá-
rias, primordiais para o fornecimento de força de trabalho,
mostraram-se menos expressivas (40,54%), o que certamente
é um elemento que também dificulta a estabilização de
unidades camponesas estabelecidas na área estudada.

Dentre os assentamentos, 9,46% possuem mais de 61
anos. Trata-se de parcela que possui relevância para a
estabilidade da agricultura familiar, em especial por ter
papel importante na transmissão de conhecimentos tá-
citos adquiridos com o trabalho na terra. Todavia, nes-
te segmento etário, foi comum, durante as entrevistas,
ouvir que seus descendentes seriam pouco afeitos a este
trabalho.

No que se refere à dimensão da prole, mais de um terço
dos assentados (37,16%) tem entre 5 e 10 filhos, todavia,
quase a metade (43,58%) possui entre 2 e 4 filhos. Uma
constatação que corrobora a tendência de redução do nú-
mero de membros das famílias no agrário brasileiro.

Ainda no âmbito das características da unidade famili-
ar, constatou-se que apenas 11,48% dos filhos dos assen-
tados vivem no lote e dele sobrevivem. Isto pode ser to-
mado como um indicador de elevado grau de instabilidade
da agricultura familiar nestes assentamentos, já que os fi-
lhos de assentados começam a desenvolver atividades que
se mostram incompatíveis com a sua manutenção no lote.
Para compensar a redução de braços à disposição do tra-
balho no lote, decorrente da pouca presença dos mais jo-
vens nas atividades agrícolas, há possibilidade de aqueles
membros que trabalham fora remeterem parte dos rendi-
mentos auferidos para serem aplicados no campo. Um
indício disto é que a contratação de força de trabalho ex-
terna a familiar ocorre em 46,62% das unidades, todavia,
esta contratação não acontece de forma generalizada e se
dá, especialmente, na fase da colheita, com raras exceções
em outras épocas.

Os assentados têm como atividade principal a agricul-
tura, sendo considerada por 60,47% a principal fonte de
renda. As atividades agrícolas temporárias são praticadas em

76,79% dos lotes e as culturas permanentes, já igualmente
expressivas, estão presentes em 74,66%. A pecuária mostra-
se expressiva, representando, segundo estimativa dos assen-
tados, 30,74% dos rendimentos da unidade familiar. Na
avaliação dos assentados, a presença das culturas temporá-
rias no lote vincula-se, sobretudo, ao abastecimento próprio
e à possibilidade de venda do excedente; já a presença e a
ampliação da pecuária decorrem do fato de que esta ativi-
dade despende menos força de trabalho do que as ativida-
des agrícolas. A este aspecto eles acrescentam a indicação
de que os solos pobres dificultam a manutenção da produ-
tividade da agricultura temporária sem que se lance mão do
uso de fertilizantes e de agrotóxicos e que tal limitação é
menor quando se trata da pecuária, além do fato de que o
gado pode ser facilmente vendido no caso de uma necessi-
dade de gasto emergencial.

Tais comportamentos denotam a capacidade de diver-
sificação das atividades, bem como a habilidade de geren-
ciar os recursos naturais e a força de trabalho familiar, fa-
tores que, de acordo com Costa (1994), concorrem para a
manutenção da estabilidade da produção camponesa. Por
outro lado, a ampliação da atividade pecuária no âmbito
da unidade familiar, além de certos limites, pode ser uma
estratégia que concorra para comprometer a estabilização
da produção camponesa, pois a manutenção das pastagens
por períodos superiores a dez anos só é possível com a
utilização de insumos e mecanização, que, para a agricul-
tura familiar, pode tornar-se totalmente inviável, em fun-
ção de seu alto custo (Costa, 2000).

Evidenciam-se, assim, dinâmicas que expressam uma
provável complexificação da agricultura familiar na região
estudada, o que é um indicador de estabilidade desta es-
trutura produtiva. Neste caso, provavelmente a presença
da grande mineração e, juntamente com ela, o crescimento
demográfico ampliaram a diversidade da demanda por
produtos agrícolas. Esta procura está sendo suprida, em
parte, pelos assentados e contribuindo para a estabiliza-
ção das unidades camponesas, pois foram gestadas formas
de comercialização direta da produção da agricultura fa-
miliar reduzindo, sobremaneira, a participação do capital
mercantil nas transações. A “Feira do Produtor”, na sede
municipal de Parauapebas, é o principal local de venda dos
produtos oriundos dos assentamentos, sendo responsável
por 40,20% do recebimento e venda destes produtos. O
comércio local, em suas diversas formas, também é o des-
tino de 20,27% da produção dos assentados.

No que se refere à venda de produtos para a CVRD ou
para suas contratadas, esta é muito limitada Em termos
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médios, apenas 2,70% dos assentados já tinham vendido
produtos para a mineradora ou para uma de suas contra-
tadas. Este percentual é mais elevado no PA Carlos Fon-
seca, no qual a presença desta relação foi constatada en-
tre 4,44% dos assentados.

No que se refere a outras formas de relacionamento
com a CVRD, inferiu-se que 6,76% mantêm alguma re-
lação com a empresa, ao passo que 90,54% nunca man-
tiveram relação de qualquer nível. No PA Palmares I,
13,25% são os assentados que mantiveram ou mantêm
alguma relação direta ou indireta com a CVRD. Neste
assentamento há filhos de assentados que trabalham
para empresas prestadoras de serviço para a CVRD.
Eles realizam trabalhos braçais nas construções e am-
pliações da estrada de ferro ou de vigilância. Quando
indagados se já houve algum problema de ordem eco-
nômica, social ou ambiental com a CVRD, 55,06% res-
ponderam que sim.

Inferiu-se que os assentados contam com elevado ní-
vel de engajamento em organizações, já que 59,78% deles
estão filiados a alguma entidade regional, com destaque
para o Movimento dos Sem Terra (MST), ao qual mais
de um terço (34,12%) dos assentados são filiados, e para
a FETAGRI que conta com a filiação de 11,48% deles. A
tal fato se acresce a constatação de 99,66% destes assenta-
dos estarem ligados às associações locais. Todavia, esta
dinâmica associativa não é utilizada para aprimorar pro-
cessos produtivos e aporta-lhes maior prudência ecológi-
ca e eficácia produtiva, oferecendo maior estabilidade à
unidade produtiva familiar, pois a associação entre agri-
cultores familiares, no geral, tem como foco reivindicati-
vo principal crédito e infra-estrutura.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se que há influência dicotômica e contradi-
tória da mineração sobre as trajetórias camponesas no su-
deste paraense, uma vez que amplia o volume e a diversi-
dade da demanda de produtos da agricultura familiar,
favorecendo a complexificação da sua estrutura produti-
va. No entanto, os maiores impactos da mineração nas tra-
jetórias camponesas reforçam sua instabilidade, pois co-
laboram na atração da força de trabalho para outras
atividades, alterando a disponibilidade na unidade fami-
liar para realização de trabalho no lote, o que, sabidamen-
te, é um dos pilares da reprodução e estabilidade da pro-
dução camponesa.
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